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Lei mais benéfica parareducéo de multa fiscal retroage

E inconstitucional a previsio de lei ordinéria que limita no tempo a aplicagdo de penalidade mais
benéfica (multa menos grave) em matéria de Direito Tributario. O entendimento é do Plenario do
Supremo Tribunal Federal.

A lei determinava que aregra de reducéo das multas tributérias so valeriaa partir de abril de 1997. A
deciséo unanime julgou improcedente o Recurso Extraordinario do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) contra decisdo do Tribunal Regional Federal da 42 Regiéo.

O relator do processo, ministro Marco Aurélio, sustentou que alei ordinéria em quest&o acabou
limitando regradalei complementar, no caso, o Codigo Tributério Nacional. O CTN, quando trata de
retroatividade de lei, ou sgja, darepercussdo dalel sobre atos passados, ndo impde limites temporais. “A
lel veio apenar menos severamente, mas so que limitou a diminuicdo da pena no tempo”, explicou,
acrescentando que umale ordinéria ndo poderia alterar ou restringir temarelativo a normas gerais,
previsto em lei complementar.

Marco Aurélio também entendeu que a multa tributaria € matéria de normas gerais e “deve ser imposta
de formalinear no territdrio nacional ndo se fazendo com especificidade limitadora geograficamente’”.
Além disso, ele ponderou acerca do principio constitucional dairretroatividade dalei penal, exceto
guando beneficiar o réu (inciso XL, artigo 5°, CF). “Cumpre o empréstimo da maior eficacia possivel a
textos constitucionais que tratem de garantia para o cidadao”, ressaltou.

Com a deciséo, o Plenario do STF declarou a inconstitucionalidade da expresséo “para os fatos
geradores ocorridos a partir de 1° de abril de 1997”, constante do caput do artigo 35 daLei n°8.212/91,
com aredacdo dada pelaLe n°9.528/97.

Segundo o STF, o INSS defendeu a harmoniada Lei 8.212/01 (alterada pelaLel 9.528/97) com a
Constituicéo Federal. O instituto alegou que ndo ha diferenca entre as leis complementares e asleis
ordinérias. Ressaltou, ainda, que a restricdo imposta pela norma nédo é matériareservada alei
complementar.

A discusséo seiniciou no TRF da 42 Regi&o, em umaagdo do INSS contra a empresa Cal cados Por-do-
Sol Ltda, devedora de contribuicdo previdenciaria. Na andlise da apelacdo dare, o juiz atribuiu os efeitos
dale penalizadora menos gravosa ao ato fiscal ainda pendente de julgamento definitivo, declarando
inconstitucional a parte que limitava o beneficio no tempo.
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